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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI     N.º       3.085      DE     26     DE    OUTUBRO   DE    2023


A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta Lei a repassar o valor adicional transferido pela União Federal ao Município de Paty do Alferes a título de Assistência Financeira Complementar visando dar cumprimento ao disposto na Lei Federal n° 14.434, de 04 de agosto de 2022 que instituiu o piso salarial do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem e do Auxiliar de Enfermagem.

Art. 2º - Considera-se piso salarial para os fins desta Lei o valor remuneratório dos profissionais, equivalente ao somatório do Vencimento Básico (VB) e as vantagens pecuniárias de natureza Fixa, Geral e Permanente (FGP).

Parágrafo Único – Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, considera-se para fins de complementação financeira:

I – Vencimento Básico (VB) – O valor constante na Tabela de Vencimentos da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes em primeiro nível – A – Valor inicial, para os servidores efetivos e o valor fixado para os cargos de provimento em comissão, com efetivo exercício na área de enfermagem compreendendo o símbolo e a representação.

II – Vantagem Pecuniária de Natureza Fixa – Recursos oriundos do Programa RETAS (Regime Especial de Trabalho da Saúde) e aqueles que porventura venham a ser criados por lei específica e que integrem a remuneração.

Art. 3° - O valor da Assistência Financeira Complementar não altera o vencimento básico dos respectivos servidores.

Art. 4° - A Assistência Financeira Complementar transferida pela União não implica em aumento automático de outras parcelas ou vantagens remuneratórias e não será incorporada aos vencimentos ou às remunerações dos profissionais contemplados.

Art. 5° - Nos termos da Emenda Constitucional n° 127, de 22 de dezembro de 2022, compete à União custear os valores a título de Assistência Financeira Complementar para atingimento do piso salarial, não sendo repassada essa responsabilidade de forma automática ao Município, estando este desobrigado do seu cumprimento em caso de não custeio pela União.

§ 1º - Fica autorizado o Município conceder o pagamento da complementação financeira de valores aos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem vinculados à Administração Municipal para o alcance do piso salarial estipulado, até o limite da Assistência Financeira Complementar transferida pela União na medida do que for devidamente autorizado através da plataforma InvestSUS (Fundo Nacional de Saúde – FNS) e atos normativos expedidos.

§ 2º - Os valores fixados na Lei Federal n° 14.434, de 04 de agosto de 2022 correspondem à jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais ou 220 (duzentas e vinte) horas mensais, e o pagamento da complementação de valores que trata esta Lei será proporcional à jornada de trabalho de cada profissional contemplado, conforme dispuser a plataforma InvestSUS.

§ 3º - Os dados de remuneração de cada profissional de enfermagem serão informados pelo gestor do Fundo Municipal de Saúde na plataforma InvestSUS, sendo de tal gestor a responsabilidade pela inclusão e exclusão dos dados necessários à implementação do complemento.

§ 4º - Após a transferência de recursos pela União ao Município, fundo a fundo, os pagamentos de complementação financeira do Piso Nacional da Enfermagem será autorizado diante da homologação dos profissionais elegíveis no InvestSUS, de acordo com o cadastro prévio no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) proporcionalmente ao piso estabelecido para sua categoria e jornada semanal e serão realizados pelo gestor local do SUS (Sistema único de Saúde), juntamente com a remuneração que já lhes é devida.

Art. 6º - O pagamento do piso salarial nacional será proporcional à carga horária de 44 horas semanais, de modo que, se a jornada for inferior, o piso será reduzido proporcionalmente.

Art. 7º - Pela presente lei e conforme as regras aqui estabelecidas o valor mínimo de remuneração dos profissionais de enfermagem em razão da proporcionalidade da carga horária semanal será aquele apurado pela Secretaria Municipal de Administração conforme as Tabelas publicadas pelas leis específicas, através de Decreto de regulamentação.

Art. 8º - Constatando vencimento base do cargo inferior ao estabelecido no artigo 7.º  desta Lei, a diferença deverá ser paga na forma de complementação financeira, para cada profissional, conforme a carga horária do seu cargo, levando-se em consideração inclusive os que se encontram em Regime Especial de Trabalho da Saúde (RETAS), com a denominação de Complementação em Atendimento a Lei Federal n.14.434, de 04 de Agosto de 2022.

Parágrafo Único - Não haverá alteração na estrutura de cargos e vencimentos do Plano de Cargos e Remunerações do Município de Paty do Alferes/RJ, até que o valor seja igualado ou superado mediante Revisão Geral Anual ou lei específica que majore o vencimento base dos servidores aqui tratados.

Art. 9º - A implementação do complemento, a título de diferença remuneratória resultante do piso salarial nacional, previsto nos artigo 7°, deverá ocorrer na extensão do quanto disponibilizado, a título de assistência financeira complementar, pelo orçamento da União (art. 198, §§ 14 e 15, da CF, com redação dada pela EC n. 127/2022).

§ 1º - A implementação prevista no caput será efetivada mediante rubrica própria denominada complementação financeira resultante do piso salarial nacional.

§ 2º - Não será exigível o pagamento da complementação do piso nacional por parte do Município de Paty do Alferes, se houver insuficiência da assistência financeira complementar da União, mencionada no caput.

§ 3º - Somente será devido o pagamento da complementação do piso nacional por parte do Município de Paty do Alferes sobre o 13.º (décimo terceiro) Vencimento, se houver repasse da assistência financeira complementar da União, mencionada no caput.

Art. 10 - Esta Lei observará todas as disposições constantes na Emenda Constitucional n. 127, de 22 de dezembro de 2022, Lei Federal n. 14.434, de 4 de agosto de 2022 e nas normativas expedidas pelo Ministério da Saúde.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a editar, por meio de Decreto, regras e critérios para o repasse da complementação financeira para o pagamento do complemento financeiro do piso nacional, bem como a abertura de créditos suplementares.

Art. 12 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento anual do Fundo Municipal de Saúde e nas previstas na Emenda Constitucional n.º 127, de 22 de dezembro de 2022, suplementando-se se necessário.

Art. 13 - Sobre a parcela denominada complemento financeiro não incidirá contribuição previdenciária, nem o terço de férias e horas extras, porém incidindo Imposto de Renda, quando for o caso.

Art. 14 - Fica o Poder Executivo autorizado a pagar a parcela de complemento financeiro criada nesta Lei aos servidores que implementem as condições para o seu recebimento e sejam considerados elegíveis para tanto, fixando o marco temporal inicial no mês de maio/2023, conforme critérios e valores estabelecidos na Portaria GM/MS n.º 1.135, de 16 de agosto de 2023.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data do dia 1.º de maio de 2023, revogados as disposições em contrário.

Paty do Alferes,  26   de  OUTUBRO  de 2023

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal

___________________________________________________________________________

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 627/2023, de autoria do Poder Executivo.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A COMPLEMENTAÇÃO FINANCEIRA DO PISO SALARIAL NACIONAL DO ENFERMEIRO, TÉCNICO DE ENFERMAGEM E DO AUXILIAR DE ENFERMAGEM A QUE SE REFERE A LEI FEDERAL Nº 14.434, DE 04 DE AGOSTO DE 2022, EMENDA CONSTITUCIONAL 127, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.








